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NOTICIA DE UM PROFESSOR
EM UM DOCUMENTO DO SECULO XIX

Expedito Eloisio Ximendt/ECE/FUNCAP)

RESUMO

A tarefa basica do fil6logo consiste em salvar osxtos da destruicdo mate-
rial” (LAUSBERG, 1962: 31). E verdadeiramente uma sblime tarefa resgatar os
documentos das caixas empoeiradas dos Arquivos, &dido-os e publicando-os
para leituras e interpretac6es diversas através daslhares do homem moderno.
O documento que ora apresentamos, trata-se de umarta-oficio dirigida ao Pre-
sidente da Junta Administrativa que governava o Cea em 1834. Nesse docu-
mento, o professor Herculano Julio d’Albuquerque Mdo reclama das condicdes
adversas de trabalho e do baixo salario pago ao matgrio do interior do Ceara.
Por meio do referido documento, podemos fazer varmaleituras embasadas nos
dados abordados pelo professor referentes a realida do magistério nas peque-
nas vilas, como também conhecer aspectos histérisneiais da época imperial. E
realmente essencial o trabalho filolégico ndo somenpara resgatar os textos ma-
nuscritos para analise linguistico-filolégica, masambém para auxiliar as diver-
sas areas do conhecimento com as possibilidadedeifiras que o texto oferece.

Palavras-chave —
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INTRODUCAO

Entendendo que a “filologia € uma ciéncia que temgbjeto
o0 estudo da lingua em toda a sua amplitude e dnsmntos escri-
tos, seja qual for a natureza destes,” (verbeterdiclopédia Brita-
nica, in Silva, (1999)), essa ciéncia através da sua taméfzipal
nos possibilita a compreensao das culturas e ddigatdes em um
sentido amplo.

A edicdo de documentos de qualquer época de urgaalin
traz-nos informacdes preciosas da historia de wo panos permite
fazer reflexdes sobre as relagdes sociais, cudtupaliticas, religio-
sas, enfim, de todas as esferas da vida humana.

O documentbque ora trazemos a lume é uma carta datada de

8 Este manuscrito n&o se encontra elencado no indice do Arquivo Publico do Estado do Ceara
(APEC), por isso nao faremos referéncias ao codice. Foi encontrado por acaso, por um funcio-
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1834, escrita por um professor de primeiras leteasila de Aracati,
situada no litoral leste do Estado do Cearda, ceéech50 km de For-
taleza. O documento é destinado ao presidente deetw de Pro-
vincia do Ceara e faz véarias denlncias sobre a&smmEs condicdes
de trabalho e do descaso das autoridades daqleeleomo também
de todas as instancias da Provincia do Ceara.

Para a edicdo da referida carta adotando o modehids
plomético estabelecido pelo PHPB (Para a HistoaaPdrtugués
Brasileiro), porém ndo desenvolvemos as abrevigtu#kaarra sim-
ples na vertical [|] marca o fim de uma linha edaglas [||] marcam
o fim de um félio. Os demais sinais como a acertoagafica, pon-
tuacdo, juncdo de palavras e translineacdo forareeceadas, con-
forme o original.

A FILOLOGIA COMO PRATICA DE EDICAO DE TEXTOS

O objeto da filologia é o texto, tanto os liter&riquanto os de
uso pragmatico como os documentos notariais, osligs; 0os de cu-
nho pessoal como as epistolas, os testamentasktos tle uso mais
praticos como as receitas culinarias, as receiéaiaas etc.

Sao todos os textos produzidos pela tradicdo asgetuma
comunidade discursiva em qualquer época histdrica.

Nas comunidades sem pratica da lingua escritapseoeacao
oral é repassada através da memoria. Para mamgeligho dos tex-
tos, a agdo do filélogo é fundamental com sua andigado de pre-
servar as fontes documentais.

Heinrich Lausberg (1963) apresenta trés tarefdddogo. A
primeira é aarefa basicaque consiste em salvar os textos da des-
truicdo material. Esta salvaguardura dos texto® ped exercida de
varias maneiras. Em uma sociedade sem escrit#|agfh age como
um professor transmitindo os textos a memoéria éaaces, através
da narracdo das histérias. Em sociedades com ussctita, o filé-
logo deve conservar os textos em uma bibliotecdiqaiib cuidar da

nario do Arquivo, em uma caixa, misturado a outros documentos.
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multiplicagdo dos mesmos por meio de cépias. Acatee ao filolo-
go em sua tarefa basica estender ao redescobrimeréxtos perdi-
dos, mas conservados na memoria de comunidadessrmenbeci-
das.

A segunda tarefa do fil6logo & central consistindo-se em
conservar o sentido que se deve dar ao teor do. ©xiando o texto
de uso repetido se modifica pelas condi¢bes cistata sociedade,
como exemplo, palavras caem em desuso, perdenda ergendi-
mento pelas geracdes mais jovens, na situacéo inamtiifa comuni-
dade poderia entender mal ou de maneira nenhuregt® driginal.
O fildlogo conserva o sentido original do textoeecsloca como ins-
trumento intermediario entre o texto e a comunidém@a-se um in-
térprete do texto que ja ndo é bem compreendido.

Para que o filélogo cumpra bem suas tarefas extstsejam
conservados e compreendidos é necessario fazeedied@ desses
textos. Para isso se adota modelos de edicaa;dmie a edicéo di-
plomatica, semidiplomatica ou diplomatico-interptata, edicdo pa-
leogréfica dentre outras, como citam Cambraia (139®Bassetto
(2001).

A terceira tarefa do fil6logo reside na integraghs textos
em conexdes mais amplas com multiplos outros textos

A importancia da filologia é por demais relevanigamdo
cumpre sua tarefa dglitar textos para preservar a cultura dos povos,

Principalmente, a lingua, e fornecer um rico matgrara as
outras areas do conhecimento como a historia, ialsga, a geo-
grafia dentre outras. SO através do texto conserpaderemos in-
terpretar os fatos, conhecer a realidade sociahtieépoca revelada
nos documentos e, acima de tudo, ter ciéncia dos faguisticos e
das possiveis mudancas operadas em uma linguamdsique sem
o trabalho minucioso do fil6logo ndo ha fontes sagundo ha textos
e, consequentemente, ndo ha conhecimentos sélidos.

O CONTEXTO HISTORICO DO CEARA NO SECULO XIX

Faremos algumas anotacdes histéricas do Ceara aubo sé
XIX para entendermos o contexto em que o documemidoco foi
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escrito. A organizagdo politico-administrativa deripdo colonial
brasileiro era estabelecida pelas Ordenacdes Redag, que deter-
minamtoda a estrutura, composigéo e funcéo dos carguips.

Com a fundacéo das primeiras vilas, no Ceara, @sssam a
ter sua estrutura administrativa conforme o modelatado pelo sis-
tema colonial que se diferencia bastante do magigdoconhecemos
hoje O poder administrativo das vilas era exercido ppeloado da
camara que se compunha por um juiz presidentenqigeyilas mais
importantes era um juiz-de-fora de nomeacéao régigo com ma-
gistratura. Mais comumente esse cargo era preemgiodum cida-
dao leigo, membro da comunidade, muitas vezes seplagidade.
Esse exercia o cargo de juiz ordinario. Os juizdmarios eram dois
alternando suas fungdes em cada més. Integravabgmaro senado
trés vereadores, um tesoureiro e um procurador letamglo o corpo
administrativo. (Cf. PRADO JUNIOR, 1994).

Apés a independéncia do Brasil, em 1822, o sistanainis-
trativo passa por um processo transitorio. Em 1822wvés de um
decreto imperial organizou-se a administracdo pial. Com a
constituicdo outorgada em 25 de marco de 1824nmase a admi-
nistracdo do Império sob o governo monarquico, esgmtativo e
constitucional, dividido em provincias. As antigapitanias passam
a ser denominadas de provincias e sdo governadasnparesidente
nomeado pelo imperador. Pela mesma constituicdongreceu a
organizacdo administrativa municipal baseada nasues de verea-
dores.

A etapa histérica brasileira de 1831 a 1840 é damea de
Periodo Regencial. Periodo esse em que D. Pedhdidoan do cargo
de imperador em 7 de abril de 1831 e o Brasil paasger governa-
do por uma regéncia trina por causa da minoridad®.dPedro de
Alcantara, herdeiro do trono. Esse periodo é marpath crise eco-
ndmica que se arrastou desde muito antes e pogrande agitacao
politica.

Foram tomadas algumas medidas descentralizadoras ao
elaboragdo do Cdédigo de processo Criminal e doadicional de
1834, uma reforma na constituicdo de 1824, detemio a criacdo
de um poder legislativo nas provincias, aumentado liberdade,
eram as Assembléi@sovincias, conforme nos informa Farias (1997).

60 Revista Philologus, Ano 12, N° 35. Rio de Janeiro: CiFEFiL, maio/ago.2006



GClrowlo Puminense do (O@Wg%éfyawaew

As Assembléias Legislativas Provinciais foram amdem
1834, com a prerrogativa de fazer leis e serem stibas a sancdo
do presidente. Ja as camaras municipais no peiigaerial dispu-
nham de cargos administrativos e constituiam umpocacéo deli-
berativa autbnoma. (c.f. CORDEIRO, 1997).

Durante o Periodo Regencial a Provincia do Ceargofeer-
nada por seis presidentes. O presidente era ai@iagtoridade da
Provincia, a ele cabia sancionar ou ndo as lefssdambléia Legis-
lativa, conforme Avelar (1976). O primeiro presitieda Provincia
do Ceara foi José Mariano de Albuquerque Cavalcameem o do-
cumento faz referéncia. Esse recebeu a presiddadrrovincia em
8 de dezembro de 1831, permanecendo até 1833.

E nesse contexto histérico que a carta que estuslama foi
escrita. Conforme se observa no texto do profddsoculano da Vi-
la de Aracati, a cAmara, apesar de ter autonoaitayé-lhe boa von-
tade para cumprir 0 seu papel. Veremos como und&algue exer-
ce sua profissdo com desvelo se sente diante dextorpolitico e
administrativo da Provincia do Ceara.

EDI(}AO DO MANUSCRITO 1834
lIl.™. e EX™. Snf". Prezidente Concelho

Asmads de VEX transmito o mappa dos meos alumnos, | fim degé
VEX2 conhega o estado de Séo adiantamento Com | canaapppa-
nhad alglas escritas, e contas dos mais | adiant@destado emqé eu
tomei conta desta Aula | em 26 de Mar¢o do annengplastimozo,
mais las | timozo foi p mim gé expondo ao BX Snf'. PreZ. Joze |
Mariano, o atrazo emqé Seaxav&.afwula, ja pela | falta d'uma caza, ja
pela de utencilios, e leitura, e ja | pelo estadiocdaca efalta de respeito
emgé se axavao | os discipulos, pelo qé avidapdaticom o meo ante |
cesor, Jorge Acurcio, cujo facto tal vez hoje néja $ignorado 'p VE-

X% mas o governo fi huad providencia | déo, e se adBe,hoje Seos
efeitos me sad desconheci | dos; privaddanto d’'quilo gé a Lei mui
pozi | tivani manda dar aos Professores d’ensino mutuo, | apemas

podido conter o respeito necessario.

Neste estado, gqé gosto aoqgé disvelo pode ter nmpregado, gé fa-
zendo todos os exforgcos$. pem de | zempenhar suas obrigacdes, nad
encontra da || parte do governo aqueles socorrie @6 mister | For-
¢ado a pagar do misquinho ordenado, cazaaupa | e p mim, nad bas-
tante apezada fahmgé me seria, a |.& impossivel poder sustentar com
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o ordenado de 400$°gmais gastando uma parte em caZas Aula;
em | dias de Agosto do anno pp. projetei alugar caza | comada’p
ant. fanf. em cuja sala nad cabia mais | do gé 20 meniisie, ¢ me-
axava pagando 10% mengais do aluguel de duas cazas, utnang.
fan?. e | outra p aula, e o g n’ hué providencia tinha dado as4.me-
prezentagdes, participei estd mezolucad aca-| mara, visto que ella ins-
pecad sobre as Aulas, asim degé | sendo de negme® passo diante
do governo, visto | gé eu nad podia ser obrigadgapcazas embe-| ne-
ficio alheio, p. ajustica, a razéo, e averdade perece dezappgreeeo
boca das authoridades, e corporacdes desta Vélaes- | posta, qé ob-
tive da disgragada Camara do Aracati, forad | sdlios, gé. se mepro-
digalizarad, p meio d’'um periodi- | co licenciozo, e indecere vad

fiz vér, qé nas Provincias || da Bahia, Pernambaiddaranhéo, o orde-
nado dos Professores do | ensino mutudas Cidades'adas Villas era
de 500%r e gé | na Provincia da 8 onde o Ycriou d’'insino mutuo as |
aulas das Villas deCaxoeira, eValenga, tinhef.od&do u | tencillios, e
cazas, ou langando mad de Edificios Religiozod,alugados 'p conta
da Nacad, gé naVilla da Caxoeira a Aula | se tedgtabelecido em um
dos Salbes do Convento do Car- | mo, e em Valergg&omarca de
llheos, em um salad | da Matriz d&meqé as da cidade d& Bdo Pro-
fessor | Lazaro Mz. se tinha estabelecido no Hmsdie Jeruzalem | e a
do Alf*s Profesor M. Joad. era em cazas alugadas pela | Nagad. No
Maranhad em tempos da prezidencia d8°ExCandido d’Araujo, uma
das aulas seaxava em um dos | saldes do HospgiBatbonios, logo
gé elles forad lanca | dos ford]. mo seo regreco reivindicarad a sua
propri | edade, e oM EX™. Snf". Fez retirar a Aula, e o Professor | gé
tinha cento e tantos meninos, alugou uma cazapia [f. a sua far,
aonde nad forad admitidos mais | de 38 a 40 meninaosm p isso o
Ex™. Prezid. Ihe || suspendeo o ordenado, ou lhe tirou o egopre
isso gé nin- | guem é obrigado a fazer nada senadrtude de u- | ma
lei, e nem se pode entender gé o ordenado made|@aum Professor
d’insino mutuo, seja com a clau- | zula d’ elleastgr em cazas coma-
das p. a comodar g.tof meninos s'lheaprezenteni, gé nesse cazo o
gé Ihe fica nad | xeg& m@limentar-se, como pois servi violentado apa-
gar- | cazas®comodidade de filhos alheios, qé s6 mecumpreserat;
tendo o governo criado esta aula pelo mettodo dirsjno mutuo, 'p
forma algud querer dar utencilios, e - | cazasd®ses® nominalifh
d’ensino mutuo; A vista | de todo o expost8.atevo eu recorrer se nad
a VEX. afim | de gé olhando como a tenc¢d6gpinstrucad primaria |
nad so desta Villa, como de toda a Provincia, Régen- | cia sedignou
confiar aos coidados deVEmereca VEX o nome | de Pae da mocida-
de Ciarence, e eu agcerca uma prezada | farobtenha de VExo or-
denado ge avista do Artigo | 3°. da lei de 15 diord de 1827 dedireito
me competi; visto | ser esta Cadeira d’ensino muuoProfesor da Ca-
pital || ja gozar do ordenado de 500%r tendo Ihickrp®. a sua | Aula,
nad devo eu ser privado do ordenado gé me conpesd p gé nad te-
nho a aula montadé.gnsino mutuo, &. o n™. acontece a da Capital,
enem f isso o Profes- | sor foi privado do ordenaddig@marca a Lei,

e nem | se diga gé no Aracati & mais comodidatie® pagar |'pgé é
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um absurdo, acressendo gé aquele tem seo espirantuilo, p gé a
escola da licenga nad setem esten | dido athertim alas aulas de®1?
letras como aqui a | contece, ahi parece avér piriteconciliador, e -

| nesta infeliz Villa parece, gé todas as disgrae#s | tornarad sobre
todos aqueles, gé nad querem fazer cau | za coommmos atropelado-
res da ordem ou gé nad dao | atodos os seos #tegrados, e crimi-
nozos uma solen | ne aprovagad. Atenda pois.\&Sx1¥, justas razdes,
e sir | vasse outhorgarem o ordenado de 500$tjvaraa Cama | ra do
Aracati afim degé cuide no Edificié'm ensinio | mutuo, gé parecé&m
de propozito pouco se interege, | neste objectalostal vez, o primeiro
emgé se devia || interecar, se allaasse a instrucad de seos concida-
déos.|

Deos guarde aprecioza vida de VEx
Aracati 21 de Abril de 1834.
llI™e. Ex™. Senf". Prezidente e Concelho

Herculano Julio d’Albugy Mello

ALGUNS COMENTARIOS SOBRE O MANUSCRITO

O texto apesar de relativamente curto oferece vaefexdes
tanto no ambito histérico-social quanto no ambibogiistico-
filologico. Denominamos este género textual de & apesar de nao
manter a estrutura rigida exigida de uma cartepxapa-se desse
género pelo contetdo exposto e pelo grau de sulbgdie, embora
apresente uma linguagem muito formal.

A carta é datada do dia 21 de abril de 1834 dadelaracati,
escrita pelo professor Herculano Julio d’Alburquerdvello, con-
forme assinatura. E destina-se ao presidente deetunde Provin-
cia do Ceard, cujo nome ndo é citado.

As marcas de subjetividade transparecem na prirpeBsoa e
nas vérias reclamagdes de cunho pessoal como pessdesnantidas
pelo professor, o baixo salario que recebe e aliihdes enfrenta-
das para desempenhar o magistério pela falta dpaegentos e lo-
cal adequado de trabalho como também as mas cesdigbsobre-

9 0 Conselho de Provincia foi criado em 16 de janeiro de 1822 para servir de drgéo consultivo
ao Regente. E foi extinto pela lei de 3 de outubro de 1834 quando foi outorgado o regimento
dos presidentes de provincia. (c.f. AVELAR, 1976).
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vivéncia de sua familia.

O professor Herculano Jilio de Albuquerque Mellogéise
diretamente ao presidente do Conselho para demwogi@esmandos
da camara de Aracati, mas faz também uma referéociresidente
da Provincia, o senhor José Mariano de Albuque@walcante que
havia exercido o cargo entre os anos de 1831 a d833ja, um ano
antes a data da carta. Mas esse ndo atenderasaseslanacoes e
nada fizera pela educacéo daquela vila.

Expondo ao EX. Snf". Pre2. Joze | Mariano, o atrazo emgé Seaxa-
va ani. Aula, ja pela | falta d’'uma caza, ja pela de citers, e leitura, e
ja | pelo estadode licenga efalta de respeito esag&avéo | os discipu-
los, pelo gé avido praticado com o meo ante | cdeage Acurcio, cujo

facto tal vez hoje néo seja | ignoradoEx?, mas o governo fi hué pro-
videncia | déo, e se adéo, athe hoje Seos efe@@mthdesconheci | dos.

O professor faz severas criticas a cAmara de Aréwel on-
de habitava e exercia seu cargo no magistério,uposgus apelos
ressoram em Vvao, pois a camara do Aracati eraeiaes problemas
de ordem publica.

A vila do Aracati € uma das mais antigas do Ceandgada no
litoral leste da entdo Provincia. Sua fundagcédo reana 1603, quan-
do Pero Coelho de Souza instalou ali o presidiGa@e Lourenco
(c.f. Macedo, 1991). Ali se desenvolveu um arrgia¢ mais tarde
seria Santa Cruz do Aracati. Com a presenca despiwmutras ca-
pitanias e a fundacao de fazendas de gado, noos¥dill se de-
senvolveu a indUstria de carne seca ou charqueada.

Mais tarde foi criada a vila de Santa Cruz do Aliapar Or-
dem Régia de 19 de julho de 1747, e instalada edeXdvereiro do
ano seguinte. No século XIX, a vila mantém suauasta adminis-
trativa, muito embora a cAmara fosse inoperantfiedaaao cresci-
mento intelectual e moral da populacéo e se compsrtde maneira
até estranha como diz o texto.

A razdo, e averdade perece dezappareceo | da aseaitthoridades,
e corporagOes desta Villa, e a res- | posta, qéeobla disgragada Ca-
mara do Aracati, forad | os insultos, gé. se megatidarad, i meio
d’'um periodi- | co licenciozo, e indecente, em fiadvér, gé nas Pro-
vincias || da Bahia, Pernambuco, e Maranh&o, madtedos Professo-
res do | ensino mutué. glas Cidades gdas Villas era de 500%r [. . . ].

Vemos a indignacdo do professor diante da realidadeaa
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audacia de denunciar os fatos, embora isso lhe osgpercalcos e a
falta de respeito, porém mais desrespeitoso € @adamento dos
componentes da camara que além de ndo resolverprobtema
também o menosprezaram com insultos.

Através do texto conhecemos também a estruturansioea
época que se dava através do método de ensino .nkritende-se
por ensino matuo o método imaginado por J. Lancaste1778. E
chamado também de sistema de monitores ou ensituahow ainda
lancasteriano. Trata-se de um método em que umesfrenensina
um grande namero de alunos encarregando 0s meltierss ocupa-
rem cada um de um grupo de condiscipulos, ou egjalunos mais
adiantados ensinam os mais atrasados. No Brasé, mgtodo foi
adotado pelo Imperador D. Pedro | durante o ProrRReinadd®

Vé-se também qudo numerosa eram as salas de ablas s
responsabilidade de um professor e o comportamgogoalunos.
Algo que maior relevancia tem no documento é eatée ao baixo
salario pago ao magistério pelo governo do Ceaiégcipalmente
comparando as outras Provincias como Bahia, Peuwrd Mara-
nhao!* Ha também mencdo a falta de estrutura fisica papam
funcionamento das aulas, as desigualdade salar@adesatencdo do
poder publico. Parece ser um problema crénico guarsasta até
nossos dias.

Destacamos também a perspicacia do professor ldaem
manter-se informado com os demais colegas de paofigpassando
informacdes sobre o funcionamento da educacéo utessoprovin-
cias como também sua ousadia de reclamar diretarasrautorida-
des com firmeza e com dados precisos. Se imagisaosioneios de
comunicacao da época e as dificuldades de locomagi@oonta do
sistema viario e dos meios de transportes, pargee @rofessor se
mantém bastante atualizado, inclusive no que dieito as leis aos
seus direitos.

10 Através de um decreto de 29 de janeiro de 1823 foi estabelecido a reforma do ensino prima-
rio implantando o sistema Lancaster.

11 Os honorérios dos professores de primeiras letras foram estabelecidos durante o Primeiro
Reinado por D. Pedro |. Variavam entre 200 a 500 mil réis anuais.
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Do ponto de vista lingiistico-filologico, o textéecece varios
aspectos a se considerar. Observamos com muiizéfreiq o uso de
abreviaturas que é uma caracteristica da escriteedodo. A acen-
tuacdo grafica praticamente nao existe conformecenaum a nao
observancia das normas. Quanto a ortografia, penoed que ha
certa liberdade de registrar as palavras ndo sedeva cabo as re-
gras ortograficas que, apesar de ja haver as goamdttara discipli-
nar a lingua, tais preceitos ndo séo tdo obedecidos

Ha varias marcas da ortografia fonética determimg@edo ou-
vido, ou seja, escrevia-se como se ouvia. Porhaseariagdes gréfi-
cas de uma mesma palavra. O periodo fonético viasgainicial da
lingua portuguesa no século Xll ou XlII até o sécxiVI, como nos
informa Williams (1961). Apesar das datas que hmito periodo or-
togréafico, essa ortografia perpassa toda a fasmieblbrasileira e,
ainda no século XIX, nos documentos oficiais daniattacao publi-
ca encontramos muitas caracteristicas desse tipsaiita.

Observamos que no texto ha emprego de muitas amesoa
geminadas, como emappa,mettodo, dezapparecego uso de uma
letra por outra, por exempla:no lugar dos,em cazo, lastimozo; i
por e, 0 por u, em dezappareceoa letra¢ no lugar des ou
ss,mencais, acressendopor ch emaxava, xegdsso é um reflexo
da escrita fonética.

E notorio também a falta de limite entre as pakvNas pa-
lavras terminadas ef o til recai sempre sobreme ndo sobre o a;
prevalece a formao paraam no caso dos verbos na terceira pessoa
do plural, como enmneivindicardq forad. A presenca da letra muda
ou de uma consoante desnecessaria no meio dasgsatamo ch
em authorgareme ¢ em actose objectq facto dentre outros. Esses
fatos refletem a fase da escrita etimolégica queconaa ortografia
portuguesa no século XVI quando se tentou reprodugtimo das
palavras latinas ou gregas.

O periodo pseudo-etimoldgico inicia-se no séculd ¥Wai
até o ano de 1904, em que aparece a ortografi@miNgciSobre isso
Toledo Neto (1999) chama a atengédo para o fatoedera da Lin-
gua Portuguesa ter sido cadtica desde o seu sungiraé os mea-
dos do século XX. Para o autor a ortografia de hassudo-
etimolodgica néo visa a fidelidade de prondncia, dasudicdo do
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escriba.

Ressalta Coutinho (1976: 71) que “ndo admira, mpis, em
vez de uma houvesse varias ortografias, dado gtimalogia, nessa
época, era uma ciéncia que dependia, em grande garfantasia de
cada escritor”.

Esse periodo é influenciado pelo movimento intakdctjue
ressuscitou a cultura greco-latina, 0 Renascimeqie,levou 0s es-
critores do século XVI, “a traducéo, a imitacao asaimilacdo dos
Antigos” salienta Spina (1987.p.10).

No periodo etimolégico ou pseudo-etimolégico, afigs la-
tinas e gregas foram divulgadas, embora com poesatehcdo a
prondncia. Essa pratica principiou muito antes écu® XVI num
pequeno grupo de palavras, especialmente tradudimdatim: es-
cripto, feicto, nocte, reigno, sanctmas foram os escritores e parti-
cularmente os impressores do Renascimento que degera elas.

Quanto a sintaxe do texto estudado aqui, chamaratengéo
para a freqiiente mudanca da ordem dos elemensEntenca como
sdo registradas nas frases seguintes o governo fi hua providen-
cia | déo (...) ; e 09 n’ hud providencia tinha dado as-fhrepre-
zentacBes$...) em ambas o objeto esta anteposto ao verbo.

No campo do léxico observamos formas em desuso camo
periodico licenciozpe indecenteem que licencioso tem o sentido de
libertino, desrespeitoso embora exista ainda magistnos dicioné-
rios modernos da lingua portuguesa e com o seapdesentado no
texto, porém néao é mais usado pelos falantes ma@situal. Ja& na
passagem do texto [ . .nhas Provincias || da Bahia, Pernambuco, e
Maranhdo[ . . .] A palavra provincia para designar umadadie na-
cional na época, foi substituida por Estado, ndddamais uso mo-
dernamente no Brasil. O terndéscipuloé usado no texto referente a
alunos, apesar de ser a forma classica latina laeas em portu-
gués moderno, porém nado se emprega atualmentemeelos nao é
tdo comum como é citado pelo professor [ . efdlta de respeito
emqé se axavdo os discipulos. .] E preferivel usarmos o termo
aluno no ambito da escola e discipulos é um lérgservado ao
campo semantico biblico ou como seguidor de uméridawu teo-
ria.
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Outras leituras poderiam ser feitas no campo dgilistica
Textual ou da Anélise de Géneros tdo em voga aaraémos estu-
dos linguisticos. Também oferece informacgfes hiiésociais bas-
tante importantes para o conhecimento da sociedadgculo XIX,
conforme ja salientamos.

Reafirmamos a importancia do trabalho filol6gico satva-
guardar os textos originais para o conhecimentouttara dos po-
vos, dos fatos histéricos e sociais de uma épactindua de uso de
uma comunidade e de muitos outros detalhes imgegaue consti-
tuem a historia do ser humano. Por isso repetirsopatavras de
Cambraia (1999:14) “E por essas razdes que sedkefgui que edi-
tar é preciso”.
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